
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.577 - SC (2010/0148932-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ARNOLDO MANOEL DIONISIO - ESPÓLIO
REPR. POR : ANTENOR MANOEL DIONISIO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO/RPV. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO. JUROS DE 
MORA. DESCABIMENTO. 
1. Quanto à suposta ofensa à coisa julgada, verifico que o Tribunal de origem não 
analisou tal matéria. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. Em 
conformidade com a orientação remansosa desta Corte, caberia à parte, nas 
razões do seu Recurso Especial, alegar violação do artigo 535 do CPC/1973, a 
fim de que o STJ pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado, o 
que não foi feito. 
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que não 
incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a do 
efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). 
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. 
Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PERÍODO ANTERIOR A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO/RPV. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO-INCIDÊNCIA. A jurisprudência do STF firmou 
entendimento da aplicação juros de mora somente quando não efetivado o 
pagamento no prazo constitucional, não cabendo sua incidência no período 
compreendido entre a elaboração da conta e a expedição do precatório.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos apenas para fins de 

prequestionamento (fl. 378, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 401-I, 394, 395, 397 do Código Civil; 467 e 468 do CPC/1973. Açega que deve incidir 

juros moratórios no período compreendido entre a expedição do precatório e o efetivo 

pagamento da divida, considerando a existência de disposição especifica no acórdão 

transitado em julgado.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 406-413, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.577 - SC (2010/0148932-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.7.2016.

Quanto à suposta ofensa à coisa julgada, verifico que o Tribunal de origem não 

analisou tal matéria. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 

atrai a incidência da Súmula 211/STJ.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO - ACESSO À UNIVERSIDADE - 
AFASTAMENTO DO SISTEMA DE COTAS - (...) FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211 DO STJ (...)

(...)
2. Quanto ao art. 475, I, do CPC, tido por violado, verifica-se 

que a Corte a quo não o analisou. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência da Súmula 211 
do STJ.

(...)
(REsp 1162434/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2010, grifei).

Em conformidade com a orientação remansosa desta Corte, caberia à parte, 

nas razões do seu Recurso Especial, alegar violação do artigo 535 do CPC/1973, a fim de que 

o STJ pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado, o que não foi feito. 

Cito precedente elucidativo:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL 
E COMERCIAL. MONITÓRIA. TRANSAÇÕES CELEBRADAS ATRAVÉS 
DE PREPOSTO. RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE PELO 
DÉBITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 401, 415 E 515, § 1º, DO CPC. SÚMULA 
NºS 211/STJ. MÉRITO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO DO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 
modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade de 
sanar omissão porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 
do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
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prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 535.554/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 27/06/2013).

A questão relativa à incidência de juros moratórios entre a data da elaboração 

da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório já foi decidida pela Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos, por meio do 

REsp 1.143.677/RS, da relatoria do Min. Luiz Fux, in verbis: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS 
DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 
TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de 
juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).

(...)
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 

17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 
'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e 
RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força 
da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 
565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
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12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 

mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 
16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 
DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 
REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

(...)
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido 

entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na 
proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: 
EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no 
REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 
José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no 
REsp 675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção 
monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida 
taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros 
reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 
da requisição de pequeno valor - RPV.

(...)
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 
pequeno valor – RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração 
opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do 
artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
de 04/02/2010; grifei.)

Portanto, conclui-se que não incidem os juros moratórios no período 
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compreendido entre a homologação dos valores devidos e a expedição do precatório.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
- EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE 
MORA - PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 
RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
no sentido de que não incide juros moratórios entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1150549/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 02/05/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

É  como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0148932-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.206.577 / SC

Números Origem:  200272000039746       200904000099949       9400007272

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARNOLDO MANOEL DIONISIO - ESPÓLIO
REPR. POR : ANTENOR MANOEL DIONISIO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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